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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
RESUMO EXECUTIVO DA DUCENTÉSIMA TRIGÉSIMA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Data: 9 e 10 de outubro de 2012 

Local: Plenário do Conselho Nacional de Saúde “Omilton Visconde” – Ministério da Saúde, Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Anexo B, 1º andar – Brasília/DF

ITEM 1 – APROVAÇÃO DA PAUTA DA 238ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS – APROVAÇÃO DA ATA DA 49ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CNS – APROVAÇÃO DA ATA DA 237ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS 
Apresentação: Márcio Florentino Pereira, Secretário Executivo do CNS 
Coordenação: conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur, da Mesa Diretora do CNS 
APROVAÇÃO DA PAUTA DA 238ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS

Deliberação: a pauta da reunião foi aprovada com a exclusão do subitem DST AIDS (item 3) que será pautado na próxima reunião do CNS (nesse item, deverá ser tratada a questão das hepatites virais). 

APROVAÇÃO DA ATA DA 49ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CNS

Deliberação: aprovada, por unanimidade, a ata da 49ª RE do CNS. 

APROVAÇÃO DA ATA DA 237ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CNS
Deliberação: aprovada, por unanimidade, com o adendo do conselheiro Willen Heil, a ata da 237ª RO do CNS.
ITEM 2 – BALANÇO DO MÊS NA SAÚDE: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH/MEC – (Lei n° 12.550/2011)

Composição da mesa: Jeanne Liliane Marlene Michel, diretora de Departamento de Gestão de Pessoas da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH/MEC; Arthur Goderico Forghieri Pereira, Assessoria de Planejamento e Avaliação/EBSERH; Janine Vieira Teixeira, coordenadora geral da Federação de Sindicatos de Trabalhadores em Educação das Universidades Brasileiras – FASUBRA

Coordenação: conselheiro Jorge Alves de Almeida Venâncio, da Mesa Diretora do CNS 

Deliberações: 1) aprovada, com três votos contrários, recomendação do CNS ao Poder Executivo e ao Congresso Nacional que revogue a Lei 12.550/2011 que cria a EBSERH e ao MEC e MS que firmem contratos de gestão diretamente com as Universidades, visando dotar os Hospitais Universitários de Autonomia Administrativa e Financeira com recursos financeiros adequados ao seu funcionamento e imediata recomposição de seu quadro funcional através de concursos públicos pelo Regime Jurídico Único; 2) aprovada, com quatro votos contrários, resolução onde o CNS reafirma o posicionamento do Conselho contra a EBSERH e delibera que o Ministério da Saúde garanta o financiamento e a força de trabalho necessários ao pelo funcionamento dos Hospitais Universitários Federais. O Plenário decidiu ainda: enviar consulta ao MEC sobre total de leitos, de verbas e média por leito dos hospitais universitários e qual será a atividade econômica a ser explorada pela EBSERH/MEC; apoiar formalmente a ADIn e a luta da Frente contra a Privatização do SUS; e realizar seminário para debater marco regulatório de gestão, com formação de um GT para preparar essa atividade.  
ITEM 3 – VIGILÂNCIA EM SAÚDE (H1N1, DST-Aids) 

Item adiado. 
ITEM 4 – POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA: Farmácia POPULAR E Saúde não tem preço 

Apresentação: Dr. Jose Miguel do Nascimento, diretor do Departamento de Assistência Farmacêutica/MS
Coordenação: conselheira Jurema Werneck, da Mesa Diretora do CNS 
Deliberações: 1) recomendar a inversão do modelo de investimento público no Programa Farmácia Popular, de modo a garantir o retorno do investimento para o Sistema Público; 2) solicitar ao MS que retome o GT de Estruturação da Assistência Farmacêutica (o convidado irá dialogar com o Secretário Elvécio de Miranda a respeito); 3) delegar à Comissão de Assistência Farmacêutica do CNS a definição de uma proposta de atualização da política nacional de assistência farmacêutica, a ser apresentada ao CNS (debater a questão da prescrição de medicamentos pelo enfermeiro); 4) sugerir ao MS que avalie a possibilidade de uso de analgesia no parto normal como mecanismo para estimular esse tipo de parto; e 5) assegurar que o CNS participe da construção da política e não seja um mero receptor de informações. 
ITEM 5 – SITUAÇÃO DA SAÚDE NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Apresentação: Dr. Isaú Gerino Vilela da Silva, Secretário de Estado da Saúde Pública do Rio Grande do Norte; Maria Joilca Bezerra Loureiro Carvalho, Secretária Municipal de Saúde de Natal; Francinete Melo dos Santos, Presidente do Conselho Estadual de saúde do Rio Grande do Norte; Iara Maria Pinheiro de Albuquerque, Promotora de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte

Coordenação: conselheiro Clóvis Adalberto Boufleur, da Mesa Diretora do CNS 
Deliberações: 1) disponibilizar aos conselheiros o relatório do MP do Rio Grande do Norte sobre a saúde no Município de Natal; 2) acionar o Ministério da Saúde para que realize auditoria nos contratos das cooperativas médicas que atuam no Estado do Rio Grande do Norte; 3) acompanhar a evolução das ações apresentadas para o Estado do Rio Grande do Norte e o Município de Natal e retomar o tema daqui a 60 dias para tomar conhecimento da situação; 4) enviar aos novos gestores do Rio Grande do Norte e de Natal a resolução do CNS sobre repasse de recursos aos Municípios; 5) solicitar à SE/CNS que faça juntada de documentos sobre controle social para enviar aos municípios cadastrados no SIACS; e 6) resgatar os encaminhamentos definidos pelo CNS anteriormente acerca da saúde no Estado do Rio Grande do Norte, a fim de serem socializados. 
ITEM 6 – INFORMES E INDICAÇÕES

Apresentação: Márcio Florentino Pereira, Secretário Executivo do CNS 
Coordenação: conselheiro Alcides Silva de Miranda, da Mesa Diretora do CNS 
INFORMES: 

1) ELEIÇÃO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE: a) Edital de convocação Eleição do Conselho Nacional de Saúde para o Triênio 2012/2015,publicado no Diário Oficial da União nº 179, 14 de setembro de 2012 – Seção 3 página 129. b) Portaria de designação dos membros da Comissão Eleitoral/CNS, publicado no Diário Oficial da União nº 178, 13 de setembro de 2012 – Seção 2 página 41. 

2) DOCUMENTO BASE APROVADO DO 1º SEMINÁRIO NACIONAL PERMENENTE DE ARTICULAÇÃO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO E O CONTROLE SOCIAL, REALIZADO NOS DIAS 03 E 04 DE SETEMBRO DE 2012, EM BRASÍLIA-DF.


Para conhecimento. Na próxima reunião da Mesa Diretora do CNS, as propostas do Seminário serão debatidas, com destaque para a criação de fórum permanente de saúde.  

3) CONVITE PARA O SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE INOVAÇÃO SOBRE A PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL NA ELABORAÇÃO E MONITORAMENTO DAS POLÍTICAS, AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE. DATA: 8 E 9 DE NOVEMBRO DE 2012. 
4) RESOLUÇÃO Nº 20 DA SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS – Conselho Nacional dos Direitos do Idoso cria Grupo de Trabalho para discutir, monitorar, acompanhar e propor mudanças referentes aos Projetos de Lei sobre o cuidador de idoso - Conselheiro Geraldo Adão dos Santos, da Confederação Brasileira dos Aposentados e Pensionistas – COBAP, representa o Conselho Nacional de Saúde no Grupo de Trabalho, conforme publicação no Diário Oficial da União nº 179, 14 de setembro de 2012, seção 2 paginas 03 e 04.

5) INFORME SOBRE O DOCUMENTO ELABORADO PELA COMISSÃO INTERSETORIAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO/CIAN, SOBRE OS “IMPACTOS DOS AGROTÓXICOS NA SAÚDE” EM COMEMORAÇÃO AO DIA MUNDIAL DA ALIMENTAÇÃO NO DIA 16 DE OUTUBRO.
Apresentação: conselheira Nildes de Oliveira Andrade. 
6) A ASSOCIAÇÃO BRASILERA DOS TERAPEUTAS OCUPACIONAIS/ABRATO, COMEMORA NA DATA DE 13 DE OUTUBRO DE 2012 O DIA DO TERAPEUTA OCUPACIONAL QUE COMPLETA NESTE ANO 43 ANOS DE REGULAMENTAÇÃO COMO PROFISSÃO DE ENSINO SUPERIOR, CONSIDERENDO A ESSENCIAL CONTRIBUIÇÃO DESTE PROFISSIONAL PARA O SUS E PARA A SAUDE PARA POPULAÇÃO INTEGRAL POPULAÇÃO PARABENIZAMOS TODOS OS PROFISSIONAIS POR ESSE DIA. NA DATA COMEMORA-SE O DIA DO FISIOTERAPEUTA. No dia, serão realizadas várias atividades. 
7) SOLICITAÇÃO DE PAUTA NO PLENO DO CNS SOBRE O IMPACTO DOS AGROTÓXICOS NA SAÚDE E NUTRIÇÃO

Conselheira Nildes de Oliveira Andrade
MOÇÃO DE REPÚDIO AO PROJETO DO DEPUTADO RAFAEL GUERRA, QUE ACABA COM A ANUÊNCIA PRÉVIA DA ANVISA – O mérito da moção foi aprovado na última reunião do CNS e o conselheiro Carlos Duarte foi indicado para elaborar o texto. Na minuta, o CNS: a) apoia o instituto da anuência prévia da ANVISA e entende que cabe à Agência analisar o cumprimento de todos os requisitos estabelecidos em lei, em especial os contidos na Lei 9.279/96, para a concessão de qualquer patente na área farmacêutica no Brasil, independente do trâmite adotado pelo depositante; e b) manifesta repúdio às diferentes tentativas de enfraquecer ou restringir o papel da ANVISA no exercício da anuência prévia na análise de pedidos de patentes na área farmacêutica, entre elas: ações judiciais ajuizadas por empresas que visem à exclusão da anuência prévia ou a restrição da análise a ser realizada pela ANVISA, parecer da Advocacia Geral da União que reduziu indevidamente o escopo da anuência prévia da ANVISA à análise da nocividade à saúde humana, determinando que a Agência não poderia analisar os requisitos de patenteabilidade no exercício da anuência prévia e Projeto de Lei 3.709/2008, de autoria do Deputado Rafael Guerra (PSDB/MG), que visa restringir indevidamente a participação da ANVISA no processo de concessão de patentes farmacêuticas apenas aos pedidos de patente efetuados pelo mecanismo de revalidação de patentes conhecido como “pipeline”. 

Deliberação: o Plenário aprovou, com um voto contrário e uma abstenção, o mérito da minuta. O texto deverá ser reformulado. 
INDICAÇÕES 
1) CONGRESSO BRASILEIRO DE FONOAUDIOLOGIA. Mesa 1 : Histórico da valorização social dos profissionais de saúde e educação. Data: 31 de outubro de 2012. Local: Centro de Eventos e Convenções Brasil 21 / SHS - Brasília/DF.
Convidado: conselheiro Francisco Batista Júnior. 
Aprovada a indicação do conselheiro Francisco Batista Júnior.
2) I SEMINÁRIO AGROTÓXICOS E CÂNCER
Mesa: “Enfrentamento aos agrotóxicos: regulação, monitoramento e controle social". Data: 7 e 8 de novembro de 2012. Local: Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva, Rio de Janeiro, RJ.
Aprovada a indicação do conselheiro Cid Roberto Bertozzo Pimentel. 

3) VII Seminário Mulheres Negras e Saúde, promovido pela Rede Mulheres Negras – PR. Dias 09 e 11 de novembro de 2012. Local: Curitiba/PR. Convidada: conselheira Jurema Pinto Werneck, pela Comissão Intersetorial de Saúde da População Negra. 
Aprovada a indicação da conselheira Jurema Pinto Werneck. 

4) 1ª Jornada em Política de Saúde do Trabalhador e Controle Social de Mato Grosso do Sul. Mesa de Abertura “Política Nacional de Saúde do Trabalhador, a Intersetorialidade e o Controle Social”. Data: 20 de novembro de 2012. Local: no Auditório da Escola de Saúde Pública – Campo Grande/MS. Convidado: conselheiro Jorge Alves de Almeida Venâncio.
Aprovada a indicação do conselheiro Jorge Alves de Almeida Venâncio.  
5) IV Encontro Nacional das Comissões Intersetorias de Saúde do Trabalhador – CISTs. Indicação de um Conselheiro Nacional. Data: 21 e 22 de novembro de 2012. Local: Brasília – DF. 
Aprovada a indicação do conselheiro Cid Roberto Bertozzo.
6) 16ª Jornada Regional de Autismo Região Nordeste. Data: 22, 23 e 24 de novembro de 2012. Local: Centro de Convenções – Olinda (PE). Convidada: conselheira Marisa Furia Silva. 
Aprovada a indicação da conselheira Marisa Furia Silva. 
7) Indicação CONEP - conselheiro Gilson Silva foi indicado para compor a CONEP na última reunião do CNS quando já participava de duas outras comissões. Tento em vista que, regimentalmente, cada conselheiro somente pode participar de duas comissões, o conselheiro definirá duas comissões para participar. Na última reunião também foi aprovada a indicação da Conselheira Maria Thereza Almeida Antunes, da Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down, para participar da CONEP.
8) Indicação de um Conselheiro Nacional de Saúde, para Compor a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde/CONITEC

Retomar posteriormente. 

ITEM 7 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS – CIRH
Apresentação: conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt, coordenadora da CIRH; conselheira Graciara Matos de Azevedo, membro da CIRH

Coordenação: conselheira Jurema Pinto Werneck, da Mesa Diretora do CNS 
Parecer da CIRH sobre denúncias do Centro Acadêmico do curso de graduação em Medicina da Unidade de Ensino Superior de Ingá – UNINGÁ, do município de Maringá no Estado do Paraná – Encaminhamento da CIRH: envio desse processo ao CFM, ao MEC, ao CNE e ao MPF, após consulta a CONJUR para referendar o posicionamento do CNS. 

     Deliberação: enviar o processo ao MEC, Ministério Público e Conselho Federal de Medicina. 

IV Seminário Nacional De Residência Multiprofissional Em Saúde  - minuta de recomendação sobre o processo eleitoral das entidades nacionais das  profissões de saúde para composição da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde – CNRMS - gestão 2012-2014.

Deliberação: aprovada a recomendação sobre processo eleitoral para composição da CNRMS. 

CARREIRA ÚNICA NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - NOTA TÉCNICA DA CIRH nº 02/2012 – Proposta: instituir um GT ampliado, sob a coordenação da CIRH, para aprofundar o estudo e tentar mapear a realidade da gestão do trabalho no SUS, nos três níveis federativos, de forma direta ou através de parcerias, além de promover um amplo debate nacional sobre o tema.  

Deliberação: aprovada a nota técnica da CIRH/CNS.
PROPOSTA DE SERVIÇO CIVIL
Deliberação: aprovada a realização de mesa redonda com gestores, trabalhadores e usuários para debater o tema. 

COMISSÃO AMPLIADA DE EDUCAÇÃO PERMANENTE – proposta: constituir fórum nacional de articulação do CNS e dos conselhos estaduais para viabilizar o projeto Qualiconselhos (já em andamento) e o plano de educação permanente, que será constituído nas oficinas regionais. 
Deliberação: aprovada a constituição do fórum de articulação.  

ITEM 8 – POLÍTICA DE SAÚDE MENTAL

Apresentação: Roberto Tykanori Kinoshita, coordenador da Área Técnica de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas; conselheira Sandra Régis, coordenadora da Comissão Intersetorial de Saúde Mental – CISM/CNS; e conselheira Maria Erminia Ciliberti, coordenadora adjunta da CISM/CNS  
Coordenação: conselheira Marisa Furia Silva, da Mesa Diretora do CNS 
Deliberações: 1) aprovada recomendação, elaborada pela CISM, onde o CNS apoia as recomendações presentes no relatório do DENASUS (p. 60-62) e recomenda: 1) Ao Ministério da Saúde que acelere o ritmo de fechamento de leitos em Hospitais Psiquiátricos e da construção de redes diversificadas e territorizadas. 1.1- Apresente o plano de fechamento de leitos para o período do próximo PPA (2012-2015) com metas claras da redução progressiva de leitos hospitalares psiquiátricos. 1.2- Que defina, em curto prazo, o fim do repasse de recursos para os hospitais psiquiátricos que tenham mais de 400 leitos. 1.3- Solicitação, e pactuação, com os Estados de construção do plano de metas de fechamento de leitos psiquiátricos/ano. 1.4- Definição de prazos específicos para adequação dos Hospitais Psiquiátricos Públicos as normas e diretrizes da Reforma Psiquiátrica e para constituição das Redes Psicossociais. 1.5- Não repasse de recursos aos Hospitais Psiquiátricos que internem crianças ou adolescentes. A internação de crianças requer cuidado e acolhimento nos espaços territoriais e nos dispositivos adequados. 1.6- Incentivo a implantação de CAPS III, como mecanismo essencial a efetiva desativação de leitos em hospitais psiquiátricos. 1.7- Aumentar as Residências Terapêuticas e o número dos usuários do Programa de Volta para a Casa. 2. Realização imediata de auditoria nos dois hospitais que não permitiram a entrada da visita técnica, em conformidade com o recomendado no relatório DENASUS (p. 62) e em todos os hospitais que ainda possuem crianças internadas, em especial aos Hospitais Psiquiátricos do Paraná. 3) Total apoio a realização do PNASH e indica ao Ministério que este processo esclareça dúvidas que permaneceram no relatório Denasus, entre elas: 3.1- Avaliar de forma detalhada o número e a causa de óbitos; 3.2 - Comparativo de morte por nº de leitos; 3.3- Existência de Celas Fortes; 3.4- Utilização de eletroconvulsoterapia e/ou psicocirurgia; 3.5- Dados que não possuem consistência entre os diversos sistemas, entre eles, quantos são moradores/ quantos recebem visitas diárias. Salienta, ainda, a importância da realização, em conjunto com o Ministério da Justiça do PNASH em todas as HCTP – Hospitais de Custódia e Tratamento Penitenciário, uma vez que a efetiva reorientação do modelo de saúde mental em curso no País não é compatível com a existência destes equipamentos. 4. Inclusão de todos os usuários dos Hospitais Psiquiátricos “No Cartão SUS” e apoio aos “mutirões da cidadania” garantindo a criação imediata de um cadastro nacional de internados. 5. Integração dos Hospitais Psiquiátricos com a Rede de Urgência e Emergência. 6. Incorporação dos usuários dos Hospitais Psiquiátricos nas redes de saúde SUS. 7. Encaminhar aos respectivos Conselhos Profissionais (Nutrição, Farmácia e Enfermagem) relatório do DENASUS “Força Tarefa para Avaliação dos Hospitais Psiquiátricos no Âmbito do SUS” com solicitação de fiscalização do exercício profissional. A Comissão indica ainda que o CNS recomende: ao Ministério das Cidades a implantação de política de moradia aos ex-moradores de hospitais psiquiátricos; e ao Ministério da Educação – o fim das atividades docentes dentro dos Hospitais Psiquiátricos e o credenciamento de equipamentos antimanicomiais; 2) aprovada pauta permanente para CISM/CNS nas reuniões do Conselho; 3) definir o tema “Transtorno psíquico e crack” para o balanço do mês na próxima reunião do CNS; 4) a CISM/CNS deverá encaminhar perguntas sobre saúde mental para serem incluídas no inquérito nacional sobre saúde, a ser realizado em 2013; 5) que o CNS proponha e realize censo hospitalar de saúde mental – avaliação da estrutura, processo e resultado dos hospitais (a finalidade é avaliar a qualidade dos serviços prestados pelos estabelecimentos de saúde mental do país). 

ITEM 9 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO – COFIN/CNS  – RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO – RAG 2011 - INFORMES:  PAS 2012 e 
Relatório de Prestação de Contas do MS – 1º quadrimestre

Apresentação: Arionaldo Bonfim Rosendo, Subsecretário de Planejamento e Orçamento – SPO/MS; conselheiro Fernando Luiz Eliotério, coordenador da COFIN/CNS; Francisco Funcia, assessor da COFIN/CNS 
Coordenação: conselheiro Jorge Alves Venâncio, da Mesa Diretora do CNS 
MOVIMENTO SAÚDE + 10 – informe sobre a distribuição dos integrantes do Movimento que participarão do ato público nas regiões. 
RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO – RAG 2011 

Deliberação: aprovado, com uma abstenção, o Relatório, elaborado pela COFIN, em que o Plenário do CNS atesta a regularidade com ressalvas da gestão do Ministério da Saúde em 2011 expressa no Relatório Anual de Gestão/2011 (RAG/2011), considerando os compromissos a serem assumidos pelo Ministério da Saúde, conforme explicitado no Relatório da Comissão; e aprovado, com uma abstenção, modelo de Relatório de Gestão a ser seguido pelos Estados. 
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